
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2600639 - SP (2024/0108435-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W A DE O
ADVOGADO : LAISE CRISTINA PERUCA DOS SANTOS - SP445514
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE POR MEIOS DIVERSOS DO EXAME DE 
CORPO DE DELITO. DESCLASSIFICAÇÃO. VIAS DE FATOS, 
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO, RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por lesão corporal em 
contexto de violência doméstica, com materialidade comprovada 
por meio de fotografias e gravações, dispensando-se o exame 
de corpo de delito direto. O recorrente pleiteia absolvição ou 
desclassificação para contravenção penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a materialidade do 
crime de lesão corporal pode ser comprovada por outros meios, 
na ausência de exame de corpo de delito direto; e (ii) se o pleito 
de absolvição ou desclassificação exige reexame de fatos e 
provas, vedado em recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite que a materialidade do crime 
de lesão corporal em casos de violência doméstica seja 
comprovada por meios diversos, como fotos e vídeos, quando o 
exame de corpo de delito não é possível (CPP, art. 167).
4. A alegação de legítima defesa não se sustenta, pois não há 
provas suficientes para corroborar a versão do recorrente, 
enquanto a palavra da vítima, respaldada por outros elementos 
probatórios, é considerada suficiente para a condenação.
5. O reexame de fatos e provas, necessário para a pretensão de 
absolvição ou desclassificação, é inviável em recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
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6. Agravo conhecido, recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2600639 - SP (2024/0108435-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W A DE O
ADVOGADO : LAISE CRISTINA PERUCA DOS SANTOS - SP445514
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE POR MEIOS DIVERSOS DO EXAME DE 
CORPO DE DELITO. DESCLASSIFICAÇÃO. VIAS DE FATOS, 
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO, RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por lesão corporal em 
contexto de violência doméstica, com materialidade comprovada 
por meio de fotografias e gravações, dispensando-se o exame 
de corpo de delito direto. O recorrente pleiteia absolvição ou 
desclassificação para contravenção penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a materialidade do 
crime de lesão corporal pode ser comprovada por outros meios, 
na ausência de exame de corpo de delito direto; e (ii) se o pleito 
de absolvição ou desclassificação exige reexame de fatos e 
provas, vedado em recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite que a materialidade do crime 
de lesão corporal em casos de violência doméstica seja 
comprovada por meios diversos, como fotos e vídeos, quando o 
exame de corpo de delito não é possível (CPP, art. 167).
4. A alegação de legítima defesa não se sustenta, pois não há 
provas suficientes para corroborar a versão do recorrente, 
enquanto a palavra da vítima, respaldada por outros elementos 
probatórios, é considerada suficiente para a condenação.
5. O reexame de fatos e provas, necessário para a pretensão de 
absolvição ou desclassificação, é inviável em recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
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6. Agravo conhecido, recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não conhecimento do 
agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos arts. 158, 158-A, 158-B e 167, c/c artigo 386, todos do Código 
de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 245-247):

 

A materialidade do crime restou comprovada pelo boletim de 
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ocorrência de fls. 11-13, pelas fotografias de fls. 17-19, pela gravação 
de fls. 04-05, bem como pela prova oral colhida nos autos. A autoria é 
inconteste e recai sobre o apelante.

Interrogado em juízo, o apelante alegou que, no dia dos fatos, brigou 
com a vítima. Ela o arranhou e o puxou querendo que fosse embora. 
Sustentou que a agrediu após ser agredido, tendo a empurrado e a 
chutado para afastá-la. Não se recorda exatamente o que aconteceu, 
pois, na ocasião, havia misturado medicamentos e bebida alcoólica.

A versão exculpatória do apelante, entretanto, não convence e restou 
isolada nos autos, bem como refutada pelas declarações da vítima. 
Com efeito, a vítima confirmou em juízo que, no dia dos fatos, chamou 
o réu para conversar e pedir dinheiro para comprar alimentos para os 
filhos. Ao encontrá-lo, percebeu que ele estava embriagado. 
Começaram a discutir, e o réu a agrediu, deferindo-lhe socos em sua 
cabeça. Chegou a desmaiar devido as agressões perpetradas pelo 
apelante. Confirmou, também, que revidou alguma das agressões.

Em sede de crimes de violência doméstica, muitas vezes cometidos 
longe de testemunhas, a palavra da vítima, quando coerente e 
harmônica com os elementos colhidos em sede inquisitiva e não 
confrontada por qualquer outro elemento de prova, merece 
credibilidade e é decisiva para a demonstração dos fatos. É nesse 
sentido o entendimento jurisprudencial dominante1.

Com efeito, em depoimentos harmônicos e complementares, os 
policiais Fernando e Luiz esclareceram que foram acionados sobre 
uma briga de um casal em via pública. No local, não avistaram a 
vítima, apenas o apelante varrendo a calçada. Porém próximo ao local, 
os populares os informaram que a vítima estava passando mal em 
uma esquina por perto. Quando se aproximaram, visualizaram a vítima 
passando mal, convulsionando e com algumas marcas de lesões no 
corpo. Um popular concedeu uma filmagem que comprovou que o 
apelante agrediu a vítima com socos e chutes. Posteriormente, a 
vítima confirmou que sofreu agressões do

Quanto à alegação de que o apelante agiu para repelir ação injusta 
não permite o reconhecimento da legítima defesa, pois, apesar das 
alegações do apelante, nenhum outro elemento dos autos comprovou 
que estavam presentes os requisitos da legítima defesa.

O crime de lesão corporal foi demonstrado pelas fotos de fls. 17-
19 e pela gravação de fls. 04-05, sendo dispensável, no caso em 
tela, o exame do corpo de delito conforme o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (ArRg no AREsp 1.009.886).

De fato, a vítima foi submetida à exame pericial mais de quatro 
meses após os fatos (fls. 162/163), não tendo o perito constatado 
lesões, o que se deu em razão da demora na realização da perícia, 
evidente. No entanto, as fotografias de fls. 17-19, somado à 
gravação de fls. 04-05, não deixam quaisquer dúvidas a respeito 
dos crimes perpetrados contra a vítima.

Não se olvida que seria necessária a comprovação das lesões pelo 
laudo pericial, conforme disposição do art. 158 do CPP. No entanto, a 
ausência do laudo poderá ser suprida por outras provas quando 
houverem desaparecidos os vestígios, conforme autorização ao art. 
167 do CPP, em consonância com o entendimento jurisprudencial do 
Tribunal da Cidadania.

Portanto, ficou devidamente comprovado que o apelante ofendeu 
a integridade corporal da vítima, sem a ocorrência de qualquer 
causa excludente de ilicitude ou culpabilidade, sendo, por isso, 
improcedente o pleito absolutório.
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Ademais, não há que se falar em desclassificação para o art. 21 da Lei 
de Contravenções Penais, pois ocorreu a ofensa a integridade física 
da vítima, caracterizando a lesão corporal, o que, repisa-se, ficou 
devidamente atestado pelo registro fotográfico e audiovisual acima 
mencionado.

Inviável, outrossim, o pedido de desclassificação para lesão 
corporal prevista no § 9º do art. 129 do CP.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
AMEAÇA. LAUDO INDIRETO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO QUE DEMANDA REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA MANTIDA.

I - Esta Corte entende que o exame de corpo de delito indireto está 
previsto no art. 158 do CPP, bem como o art. 12, § 3º, da Lei n. 
11.340/06 admite como meio de prova laudos ou prontuários médicos 
oferecidos por hospitais. Precedente.

II - A análise da pretensão recursal, pela absolvição, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.872.078/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado 
em 17/8/2021, DJe de 24/8/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes 
a absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. 
Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n. 
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe de 24/5/2018.)

2. Esta Corte entende que a palavra da vítima, em harmonia com 
os demais elementos contidos nos autos, possui relevante valor 
em termos de provas, sobretudo no tocante aos crimes que 
envolvam violência doméstica e familiar contra a mulher (HC n. 
461.478/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je 
12/12/2018).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.679.415/DF, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 

Documento eletrônico VDA44690258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:19:44
Código de Controle do Documento: 44bb0ff7-e5e6-41ea-8525-74b3c4eb33e5



4/10/2024.)
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA. DESNECESSIDADE DO EXAME DE CORPO DE DELITO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ELEMENTOS QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. DESPROVIMENTO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
manteve a condenação por lesão corporal em contexto de violência 
doméstica. O agravante, filho da vítima, foi acusado de agredi-la 
fisicamente enquanto embriagado. A materialidade delitiva foi 
comprovada por meio de testemunhos e documentos médicos, sem a 
necessidade de exame de corpo de delito.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste na 
possibilidade de comprovação da materialidade delitiva por meios 
diversos do exame de corpo de delito em casos de violência 
doméstica.

3. A adequação da dosimetria da pena e do regime prisional fixado, 
considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência permite a comprovação da 
materialidade delitiva por outros meios, especialmente em casos 
de violência doméstica, sendo dispensável exame de corpo de 
delito.

5. As instâncias ordinárias valoraram negativamente as circunstâncias 
judiciais com base em elementos concretos, justificando a pena-base 
acima do mínimo legal.

6. A fixação do regime semiaberto é justificada pela presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo com pena inferior a 
quatro anos.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A materialidade delitiva em casos de 
violência doméstica pode ser comprovada por meios diversos do 
exame de corpo de delito. 2. A valoração negativa das circunstâncias 
judiciais deve ser baseada em elementos concretos. 3. O regime 
semiaberto pode ser fixado com base em circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, mesmo com pena inferior a quatro anos.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158; CP, art. 59; CP, art. 33, 
§§2º e 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.285.584/MG, 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023; STJ, 
AgRg no AREsp 1.009.886/MS, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/02/2017.

(AgRg no AREsp n. 2.621.098/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO. PEDIDO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA OU DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
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DOLO E RELAÇÃO AFETIVA COM A OFENDIDA. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Como é cediço, o trancamento de ação penal ou de procedimento 
investigativo na via estreita do habeas corpus somente é possível, em 
caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da 
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção 
da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da 
materialidade do delito, o que não é o caso dos autos.

3. As questões suscitadas no presente mandamus - de que não 
houve a intenção em agredir a vítima, mas apenas se defender 
das agressões, bem como a inexistência de relacionamento 
estável entre paciente e vítima - demandam dilação probatória, 
que deverão ser apreciadas durante a instrução criminal, sob 
crivo do contraditório.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 371.002/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe de 27/4/2017.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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